
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.228 - PE 
(2014/0194895-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR E 

OUTRO(S)
  SAULLO VERAS MEIRELLES 
AGRAVADO : LA PIZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA  

- MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO SAMPAIO DOURADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR 
CONFIGURADO. RECONHECIMENTO DE ABALO À EMPRESA COM 
REPERCUSSÃO NO MERCADO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II 
DO CPC. R$ 25.000,00. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE MOSTRA 
EXORBITANTE. ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o Acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao 
art. 535 do CPC.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

3.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, diante da 
peculiaridade dos fatos narrados, reconheceu a existência de grave abalo à 
credibilidade da empresa, afetando sua reputação no mercado, razão pela qual o 
valor concedido não se mostra exorbitante.

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.228 - PE (2014/0194895-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
  SAULLO VERAS MEIRELLES 
AGRAVADO : LA PIZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO SAMPAIO DOURADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, em face da decisão que negou provimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CORTE 

INDEVIDO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA EM ESTABELECIMENTO 

COMERCIAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REEXAME DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO (R$ 25.000,00). ÓBICE PREVISTO NA 

SÚMULA 7/STJ. APLICÁVEL AOS RECURSOS INTERPOSTOS PELA 

ALÍNEA C. AGRAVO DESPROVIDO (fl. 419).

2.   Nas razões do regimental (fls. 427/430), alega a Agravante que a 

violação trazida á lume, não se amoldava à Súmula 07/STJ, uma vez que, a verificação 

da correta admissibilidade não depende de reavaliação dos fatos, já reconhecidos 

expressamente nas instâncias originárias.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.228 - PE (2014/0194895-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
  SAULLO VERAS MEIRELLES 
AGRAVADO : LA PIZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO SAMPAIO DOURADO E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER 

DE INDENIZAR CONFIGURADO. RECONHECIMENTO DE ABALO À 

EMPRESA COM REPERCUSSÃO NO MERCADO. INOCORRÊNCIA DE 

OFENSA AO ART. 535, II DO CPC. R$ 25.000,00. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE. ÔNUS DA 

PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o Acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

3.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, diante da 

peculiaridade dos fatos narrados, reconheceu a existência de grave abalo à 

credibilidade da empresa, afetando sua reputação no mercado, razão pela 

qual o valor concedido não se mostra exorbitante.

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE 

PERNAMBUCO a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por ora 

transcrevo, no essencial:
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8.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

9.   No mérito, o Tribunal de origem reconheceu a ocorrência 

do abalo a honra objetiva da empresa e fixou o valor devido a título de 

danos morais nos seguintes termos: 

No caso, restou evidente o abalo a honra objetiva da 
empresa, pois ao ter seu fornecimento de energia cortado 
indevidamente por três vezes, o restaurante ficou impedido de 
produzir por praticamente 14 dias, teve contrato de fornecimento de 
alimentação desfeito com cliente, fato este que lhe causou um 
desconforto extraordinário, afetando a reputação da empresa no 
mercado, repercutindo na sua esfera econômica.

Assim, por restarem inquestionáveis o dano, o ato ilícito do 
agente e o liame causal entre ambos, encontra-se caracterizado o 
dever de indenizar.

No tocante ao valor fixado, de fato, para quantificação da 
indenização por danos morais devem ser considerados 
determinados critérios, tais como: a) compensação dos danos 
amargados pelo lesado, b) nível socioeconômico das partes, c) 
intensidade do dolo ou grau da culpa do ofensor, d) repercussões 
do fato na comunidade em que vive o ofendido e, e) o caráter 
pedagógico da medida, no sentido de estimular o ofensor a não 
reincidir no ilícito praticado.

Ressalte-se que o valor dos danos morais fixados na 
sentença foi de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Portanto, observadas as peculiaridades da hipótese em 
análise, mantenho o quantum indenizatório originalmente fixado em 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por se tratar de pessoa 
jurídica (fl. 279). 

10.  Acerca da redução do valor da condenação é pacífico 

nesta Corte Superior o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, 

a revisão do quantum indenizatório apenas é possível quando o valor 

arbitrado nas instâncias originárias for irrisório ou exorbitante. No caso dos 

autos, o valor concedido (R$ 25.000,00) não se mostra exorbitante a ponto 

de excepcionar a aplicação da Súmula 7/STJ.

11.  Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
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TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. BURACO NA PISTA. MORTE 
DO MOTORISTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA DE CULPA. DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. PROPORCIONALIDADE. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF.

1.   Não há violação do art. 535 do CPC quando o 
Tribunal de origem analisa adequada e suficientemente a 
controvérsia objeto do recurso especial.

2.   Na hipótese dos autos, restaram assentados no 
acórdão os pressupostos da responsabilidade subjetiva, inclusive a 
conduta culposa, traduzida na negligência do Poder Público na 
conservação das rodovias federais. O acolhimento da tese do 
recorrente, de existir culpa exclusiva da vítima, demandaria a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência 
obstada pela Súmula 7/STJ.

3.   Manutenção do valor fixado nas instâncias 
ordinárias por dano moral (R$ 100.000,00 - cem mil reais), por não 
se revelar nem irrisório, nem exorbitante.

4.   Tratando-se de reparação por danos morais, nas 
hipóteses em que a responsabilidade é extracontratual, os juros 
são devidos desde o evento danoso, na forma da Súmula 54/STJ.

5.   Nos termos da jurisprudência desta Corte, é 
possível a cumulação de pensão previdenciária com outra de 
natureza indenizatória.

6.   Apresentadas alegações genéricas no que respeita 
à fixação dos honorários advocatícios, aplica-se no ponto a Súmula 
284/STF.

7.   Recurso especial conhecido em parte e não provido 
(REsp 1.356.978/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 17.09.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. REVISÃO DO 

VALOR.

1.   Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor 
fixado a título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese em que o valor foi estabelecido na decisão ora 
recorrida, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 
no AREsp 465.321/MS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
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01.08.2014).

12.  Por fim, registre-se que a incidência da Súmula 7 desta 

Corte Superior também obsta o conhecimento do Recurso Especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, na medida em que os julgados 

confrontados certamente são carecedores de similitude fática, o que é 

imprescindível à configuração da divergência jurisprudencial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO.

1.   A alegação genérica de violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria 
ocorrido o vício, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2.   O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que houve 
a comprovação da chamada "venda casada" com o intuito claro de 
se furtar de responsabilidade tributária e social. 

3.    A pretensão de simples reexame de provas, além 
de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

4.   A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte 
de origem deu solução à causa. 

5.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
506.273/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 27.06.2014). 

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA TÉCNICA. TEMPO DE SERVIÇO. 
CONTAGEM. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem considerou que não foram 
preenchidos todos os requisitos legais para a obtenção da 
contagem do tempo de serviço na qualidade de aluno-aprendiz e, 
portanto, a inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2.   Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando o julgado a quo estiver calcado 
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no revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos autos, 
pois esse recurso é admitido tão somente para a análise de 
matérias referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1.178.673/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012).

2.   Dessa forma, não logrou a ora Agravante trazer alegações aptas 

a infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0194895-4 AREsp 559.228 / PE

Números Origem:  00299352020128170001  299352020128170001  3018517  301851700

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : SAULLO VERAS MEIRELLES

LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : LA PIZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO SAMPAIO DOURADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : SAULLO VERAS MEIRELLES

LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : LA PIZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO SAMPAIO DOURADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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